SUBSTITUTIVO Nº  1, AO PROJETO DE LEI Nº 174, DE 2020
Dê-se ao Projeto de Lei nº 174, de 2020, a seguinte redação:

“PROJETO DE LEI Nº 174, DE 2020.

Cria o Conselho Estadual de Combate à COVID-19, cria o Fundo de Emergência no Combate à COVID-19 e dá outras providências.
Artigo 1º - Fica criado o Conselho Estadual de Combate à COVID-19 (coronavírus), com a seguinte composição:
I - Governador do Estado, que o presidirá;
II - Secretário da Saúde; 
III - Presidente do Tribunal de Justiça ou um representante por ele indicado; 
IV - Presidente da Assembleia Legislativa ou um representante por ele indicado; 
V - Procurador-Geral de Justiça ou um representante por ele indicado; 
VI – Presidente do Tribunal de Contas ou um representante por ele indicado; 
VII – Procurador-Geral de Contas ou um representante por ele indicado; 
VIII - Defensor Público-Geral ou um representante por ele indicado; 
IX - Presidente da Seção de São Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil ou um representante por ele indicado; 
X - Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania ou um representante por ele indicado; 
XI - Secretário da Fazenda ou um representante por ele indicado; 
XII - Secretário dos Direitos da Pessoa com Deficiência ou um representante por ele indicado; 
XIII - Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social ou um representante por ele indicado; 
XIV - Procurador-Geral do Estado ou um representante por ele indicado. 
§ 1º - O Conselho terá as seguintes atribuições: 
I - zelar pela aplicação dos recursos na consecução dos objetivos desta lei; 
II - examinar e aprovar projetos, inclusive os de caráter científico e de pesquisa, relativos à reconstituição, reparação, preservação e prevenção dos danos causados pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2) pela COVID-19 quer de ordem de Saúde Pública ou de qualquer outra ordem desde que devidamente comprovado o vínculo entre as ações de combate ao COVID-19 (coronavírus); 
III - autorizar a celebração de convênios, contratos e termos de parceria que tenham por objeto a aplicação das receitas do Fundo;
IV - solicitar a colaboração dos órgãos da Administração Pública direta e indireta, assim como dos Conselhos federais, estaduais e municipais que tenham por objeto a proteção dos direitos a que se refere esta lei; 
V - elaborar seu regulamento e regimento interno. 
§ 2º - O Conselho terá sede na Capital do Estado, onde se reunirá de forma presencial ou por meios remotos. 
§ 3º - Poderão apresentar ao Conselho Gestor projetos relativos à reconstituição, reparação, preservação e prevenção dos interesses de que trata esta lei: 
I - entidades que preencham os requisitos a que se refere o inciso V do artigo 5º da Lei federal 7.347, de 24 de julho de 1985; 
II - órgãos e entidades da Administração Pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal. 
III - qualquer cidadão.
§ 4º - As decisões do Conselho serão tomadas por maioria de votos, decidindo o Presidente em caso de empate.
Artigo 2° - Fica criado o Fundo de Emergência no Combate à COVID-19, administrado pelo Conselho Estadual de Combate à COVID-19.
§ 1° - O Fundo de Emergência no Combate à COVID-19 terá por objetivo a adoção de medidas preventivas e corretivas visando o ressarcimento à coletividade por danos causados pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2) e pela COVID-19, quer de ordem de Saúde Pública ou de qualquer outra ordem desde que devidamente comprovado o vínculo entre as ações de combate ao COVID-19.
§ 2° - Constituem receitas do Fundo:
I - os bens e valores repassados pela União para o combate ao novo coronavírus (SARS-CoV-2) e à COVID-19;
II - as contribuições e doações de pessoas físicas e jurídicas, nacionais ou estrangeiras;
III - os rendimentos decorrentes de depósitos bancários e aplicações financeiras, observadas as disposições legais pertinentes; 
IV - outros bens ou valores dispostos em regulamento.
§ 3° - Os recursos do Fundo serão depositados em conta especial de instituições financeiras do Estado.
§ 4º - As instituições financeiras, no prazo de 10 (dez) dias, comunicarão ao Conselho Estadual de Combate à COVID-19 os depósitos realizados a crédito do Fundo, com especificação da origem.
§ 5º - Fica autorizada a aplicação financeira das disponibilidades do Fundo em operações ativas, de modo a preservá-las contra eventual perda do poder aquisitivo da moeda.
Artigo 3° - Fica autorizado a utilização e a transferência do saldo positivo apurado no balanço de encerramento do exercício financeiro de 2019 dos fundos especiais de despesa instituídos nos termos do artigo 71, da Lei federal nº 4320, de 17 de março de 1964 e Decreto-Lei Complementar estadual nº 16, de 02 de abril de 1970, limitado ao montante do superávit financeiro aferido na data da publicação desta lei. 
§ 1º – A utilização dos recursos mencionados no caput será exclusivamente para medidas que se fizerem necessárias no combate do novo coronavírus (SARS- -CoV-2) e da COVID-19.
§ 2º - A utilização, pelo Fundo de Emergência no Combate à COVID-19, das receitas excedentes dos fundos especiais, na forma do “caput” deste artigo, será precedida, se necessário, da abertura de crédito adicional e condiciona-se à existência de programação de restituição, em até 30 (trinta) dias, caso constatada a necessidade de utilização do valor correspondente para a cobertura de compromissos assumidos pelo respectivo fundo ou para fazer frente às obrigações correntes derivadas de legislação específica
Artigo 4º - O saldo credor do Fundo de Emergência no Combate à COVID-19, apurado em balanço no término do presente exercício financeiro, será transferido proporcionalmente aos demais Fundos do Estado, na mesma proporção que cada qual contribuiu ao  Fundo de Emergência no Combate à COVID-19.
Artigo 5º - O Presidente do Conselho Estadual de Combate à COVID-19 é obrigado a proceder à publicação mensal dos demonstrativos da receita e das despesas gravadas nos recursos do Fundo.
Artigo 6º - Não são alcançados pela autorização de movimentação financeira estabelecida no artigo 3º desta lei os recursos sujeitos à destinação específica estabelecida pela Constituição Federal, Constituição Estadual ou legislação federal, observada a Emenda à Constituição Federal nº 93, de 2016, bem como recursos oriundos de taxas, preços e aqueles de titularidade de outros poderes ou entes federativos.
Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA
Entendemos ser de total importância a criação do Conselho e do Fundo de Emergência no Combate à COVID-19, para que haja total transparência e a fim de que os recursos financeiros empenhados para o combate a pandemia do COVID-19, seja de fato aplicado para esse fim, por isso, apresentamos a presente proposta de substitutivo ao PL 174/2020 apresentado pelo Sr. Governador de São Paulo.

Sala das Sessões, em 1/4/2020.
a) Gilmaci Santos - REPUBLICANOS
